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DESPACHO

  

Nº do Processo: 058.00031689/2026-60

Interessado: DEINTER 5-Delegacia Seccional de Polícia de Fernandópolis-Sede -
Setor Finanças

Assunto: Prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva de aparelho
de ar condicionado - Ata de re

  

 

Cuida-se, nestes autos, de prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva para

a Delegacia Seccional de Polícia de Fernandópolis, e suas unidades subordinadas, através

de pregão na modalidade eletrônica para utilização do Sistema de Registro de Preços.

Desta forma, conforme dispõe o inciso II do artigo 40º da Lei 14.133/2021 a possibilidade do
sistema de registro de preços para contratações futuras para uma otimização da gestão dos
recursos e da utilização dos serviços conforme demanda da Delegacia Seccional de Polícia de
Fernandópolis e Unidades subordinadas, com fomento ao cumprimento dos princípios da
eficiência e da economicidade ao promover a ata de registro de preços proposta.

O valor da contratação pretendida está estimado em de R$ 122.500,00 (cento e vinte e dois

mil e quinhentos reais), conforme a planilha orçamentária acostada aos autos.

Considerando o valor estimado da contratação pretendida, e no uso da competência

prevista no artigo 3º do Decreto Estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002,

AUTORIZO a abertura de PREGÃO ELETRÔNICO, a ser realizado por intermédio da

plataforma COMPRAS.GOV, nos seguintes termos:

 
I. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

 
A contratação se justifica em razão da necessidade de realização de manutenção

preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado sem o fornecimento de peças,

pertencentes à Delegacia Seccional de Polícia de Fernandópolis e suas Unidades Policiais

subordinadas para que os aparelhos de ar condicionados apresentem um bom

funcionamento evitando assim a transmissão de doenças respiratórias e proporcionando

um ambiente confortável para os servidores e população que ali busca atendimento, já que

a Delegacia Seccional de Polícia de Fernandópolis encontra-se em uma região semiárida

com registro de temperaturas elevadas durante praticamente o ano todo.

Justifico que a empresa deverá ter sua sede ou representantes devidamente
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credenciados através de contrato de prestação de serviços num raio de 50
(cinquenta) quilômetros da sede da Delegacia Seccional de Polícia de
Fernandópolis, tendo em vista a necessidade de atendimento em no máximo 24
horas devido a setores das Unidades Policiais que possuem equipamentos,
principalmente de informática e transmissão de dados que não podem ficam sem
refrigeração.
Não será permitida a adesão de outros Órgãos devido as peculiaridades da
contratação principalmente pela distância a ser percorrida pela Contratada para a
realização do atendimento conforme estabelecido no Termo de Referência e
Memorial Descritivo, ficando assim prejudicada a pesquisa de preço realizada.
 
II. DEFINIÇÃO DO OBJETO

 
Registro de preços para contratação(ões) futura(s) do serviço de manutenção preventiva e

corretiva de ar condicionado sem o fornecimento de peças.

O serviço pretendido enquadra-se como “comum” e não contínuo para os fins do artigo 29º,

da lei 14133/21, pois objeto possui padrões de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Em conformidade com o disposto no inciso II do artigo 3° do Decreto Estadual n°

47.297/2002 e no inciso II do artigo 6º da Resolução CEGP-10/2002, estabeleço:

 
II.A. AS EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO

 
Habilitação jurídica

Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na

documentação que constitui Anexo do edital, consistindo na documentação necessária e

suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

Considerando que na presente licitação a avaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as

condições de realização do objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia, ou de apresentar declaração de conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação, observando-se o disposto na documentação que integra

este Edital como Anexo.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
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obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (Instrução

Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº

67.608, de 2023).

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art.

7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º,

parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

O disposto nos subitens 8.9.1 e 8.13 será excepcionado se for definido no subitem 4.1 que

a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese

em que os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto (conforme a

alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início do edital), observado o

disposto nos subitens 8.1.1 e 8.3.

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra

este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Despacho 0115038224         SEI 058.00031689/2026-60 / pg. 3



O disposto no subitem 8.10 será excepcionado se for definido no subitem 4.1 que a fase de

habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que a

verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá em relação

a todos os licitantes, respeitada a exceção do subitem 8.10.1.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de

2021, art. 64):

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.

Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido

no subitem 8.9.1.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de

pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de

2007 (se admitida a participação de cooperativas no item 3) somente será exigida para

efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na

hipótese em que item objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite

estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja

especificado, quando houver, no item 3.

Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante

habilitado nas condições do subitem anterior deverá comprovar sua regularização sob pena

de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação

das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de

apresentação de propostas e lances, quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada,

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação (esta última não aplicável a

licitações para registro de preços) encontra-se no item 14 do edital.
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II.B. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo

ou culpa:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta, em especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou

caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo

com as especificações do Edital;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a ata de registro de preço (caso

o item 1 defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela

Administração;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou

deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

 
A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, e aplicada após regular processo administrativo. (Resolução SSP 05/2026).

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa,

garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao

responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 12.1.1,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas

nos subitens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após

regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos subitens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem

como das infrações administrativas previstas nos subitens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no

art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata de

registro de preços (caso o item 1 defina licitação para registro de preços) no prazo e

condições estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 12.1.6.1, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
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de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.

Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá

pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra

o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133,

de 2021).

Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº

14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

Caso o item 1 defina licitação para registro de preços:

Será da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a

ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório,

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, em relação à sua demanda
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registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias

contratações.

Será da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o

contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as

ocorrências descritas no subitem anterior.

 
 
II.C. PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

 
O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, nos termos do item 3.4 do

Edital.

 
II.D. ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

 
A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores obtidos junto ao sistema

informatizado de compras.gov.

 
II.E. REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE OS LANCES

 
Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico em

valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor

apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução

mínima d dos lances de cada item é de 1% sobre o valor de cada um aplicável inclusive em

relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem

02 (dois) ou mais lances do mesmo valor.

 
III. PRESTAÇÃO DE GARANTIA

 
Fica dispensada a prestação de garantia de execução contratual

 
IV. DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO

 
Para agente de contratação:

 
Sandro Mauro Ferreira

 
Como equipe de apoio

 
Otávio Aparecido Flausino Junior

Ana Paula S. C. Borgato

Rógeres Edmei Borgato;
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V. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 
APROVO o Termo de Referência que consta do Anexo a minuta de edital, no qual se

apresentam todas as especificações técnicas a aquisição do bem de consumo.

 
VI. CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

 
A adjudicação do objeto do certame será feita considerando-se a totalidade cada item

objeto, conforme edital.

 
VII. ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Esclareço que não serão necessárias providências referentes ao artigo 16 da Lei

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), porquanto

a aquisição de bens de consumo é imprescindível para a manutenção de serviços

preexistentes, encontrando previsão no orçamento vigente.

 
VIII. DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Feitas essas considerações, e devidamente AUTORIZADA a deflagração do pregão de

forma eletrônica para o Sistema de Registro de Preços.

 
 

Fernandópolis, 22 de julho de2026.
 
 
 
 

MAURO LUIS TRUZZI OTERO
Delegado Seccional de Polícia
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